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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício 

de WASHINGTON LOBATO DE ASSUNCAO, contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, proferido na Apelação n. 1500693-84.2019.8.26.0537.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo crime previsto no art. 

157 do Código Penal, ao cumprimento da pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, em 

regime fechado, e ao pagamento de 20 dias-multa. 

A impetrante alega que por ter sido fixado a pena-base no mínimo legal e 

o paciente não ser reincidente, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 

gravoso, destacando a Súmula 440 do Supremo Tribunal Federal (fl. 5). Por tais razões, 

almeja o regime inicial do cumprimento da pena em semiaberto. 

Na presente writ, é requerido, liminarmente e no mérito, a fixação do 

regime semiaberto para inicio de cumprimento da pena.

É o relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida. Porém, considerando as alegações expostas na 

inicial, razoável o processamento do feito para verificar a existência de eventual 

constrangimento ilegal.

No caso, ao menos em juízo perfunctório, não é possível identificar de 

plano o constrangimento ilegal aventado ou, ainda, a presença do fumus boni iuris e do 

periculum in mora, elementos autorizadores para a concessão da tutela de urgência.

Por tais razões, indefiro o pedido de liminar.

Devidamente instruídos os autos, ouça-se o Ministério Público Federal.

Documento: 108318704 Página  1 de 2

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: 48B24349-3ED8-42C0-BD57-D73577D993D2



Superior Tribunal de Justiça

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 03 de abril de 2020.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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